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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  12 –  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Tibério DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Sonia Maria Albuquerque Veiga Pessoa, Mat. 91190-9, Professora 
FS-VII, lotada no CPM/DP - Autorização para progressão de faixa salarial de 
FS-VII  para  FS-VIII,   uma vez que é  possuidora de curso universitário  de 
Licenciatura em Pedagogia – Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau 
– Orientação Educacional pela Universidade Católica de Pernambuco, tendo 
colado grau no dia 20 FEV 81: - Deferido, conforme dispõe o Art 7º da Lei 
nº 10.418, de 26 MAR 90, a qual modificou o Art. 11 da Lei nº 10.335, de 
16 OUT 89.  (Nota nº 033/2006/DP-5).

Katiane Pedrosa Barreto de Menezes, Mat. 91008-2, Professora FS-
VII, lotada no CPM/DP - Autorização para progressão de faixa salarial  de  FS-
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efetivo  que  foi  chamado  para  dar  apoio  a  GT-2900,  os  indivíduos  foram 
encontrados no interior de um dos barracos, portando três revólveres Cal .38 e 
quarenta e nove munições.

Policiais militares dedicados, conhecedores da doutrina operacional 
da nossa secular corporação, não mediram esforços nem desistiram diante das 
dificuldades para obterem êxito na captura dos criminosos, mesmo com o risco 
iminente e, dotados de elevada conduta operacional, efetuaram diligências nas 
proximidades do local do delito, conseguindo capturar os indivíduos e as armas 
de fogo utilizadas por eles contra os próprios policiais.

É, pois, por um dever de justiça e de reconhecimento, denotando os 
seus valores operacionais, e conclamando aos que fazem a gloriosa PMPE a 
tomarem como referência o exemplo destes abnegados policiais militares, que 
este Comando Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual).

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

  C O N F E R E:
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extremamente profissional como agiram quando de serviço no dia 22 FEV 06 
no momento da realização de uma operação que resultou na captura de uma 
perigosa quadrilha que vinha aterrorizando as comunidades do Detran, Caiara, 
Iputinga,  Cordeiro,  Monteiro  e  Casa Forte,  sendo inclusive  esses  marginais 
detidos alvo de constantes notícias na imprensa escrita e televisada tendo em 
vista  os  diversos  assaltos e assassinatos que eles  vinham cometendo nessas 
localidades, causando bastante pânico nos moradores dessas comunidades.

Os policiais militares que participaram da Operação demonstraram 
não só um alto grau de inteligência e dedicação a causa Policial Militar no 
levantamento das informações em dias e horários alternados que subsidiaram a 
realização  da  citada  Operação,  como  também  exibiram  bastante 
profissionalismo,  perspicácia  e  controle  emocional  ao  se  deslocarem  por 
lugares perigosos e difíceis de se transitar de forma técnica e imperceptível, 
vindo dessa forma a flagrar cinco indivíduos todos eles armados de revólver 
em  uma  casa  abandonada  sem  que  os  marginais  conseguissem  esboçar 
qualquer tipo de reação.

Policiais militares destemidos, agiram com coragem e abnegação a 
causa  Policial  Militar  e  não  mediram esforços  no  intuito  de  prenderem os 
marginais citados, inclusive com a participação de policiais militares que se 
encontravam de folga.

São estas ações de destaque que enaltecem e engrandecem o nome 
desta honrosa Corporação sendo assim, é com satisfação e sentimento de dever 
cumprido,  que  este  Comando  Geral  lhes  consigna  o  presente  encômio 
(individual) e chama em conjunto para que os demais policiais militares tomem 
por exemplo essas ações que só elevam o nome da Isntituição polícia Militar de 
Pernambuco. 

--oo(0)oo--

Louvo o  1º Ten PM Mat. 950659-4, Fábio Henrique Barbosa da 
Silva, o 2º Sgt PM Mat. 940796-9, Daniel Oliveira Gomes, Cabos PM Mat. 
950213-0,  Joilton  Silva  Medeiros,  Mat.  16152-7,  Marcondes  Laurentino 
Matos, Soldados PM Mat. 23264-5, Rinaldo Borges de Carvalho, Mat. 103551-
4, Ricardo Apolinário da Silva, Mat. 23472-9, Edmilson Araújo de Carvalho, 
Mat. 103501-0, Fabiana Silva Farias,  Mat. 21192-2, Adriano Rodrigues de 
Aquino,  Mat.  103266-6,  Charles  Araújo  Lima,  Mat.  31495-1,  Francisco 
Orlando de Sá Silva, Mat. 26531-4, José Epitácio de Negreiros e Mat. 20913-9, 
Augusto  Francisco  da  Silva,  pela  forma  profissional  e  abnegada  em  que 
atuaram na ocorrência do dia 13 MAR 2006, quando, por volta das 11h40, o 
Sgt PM Daniel, comandando a GT-2900, ao abordar indivíduos suspeitos na 
favela nas proximidades do estádio do Santa Cruz, estes procederam disparos 
de arma de fogo contra a guarnição e tendo se evadido para o interior de uma 
favela, porém, após várias  incursões  a  procura  dos  meliantes  utilizado  todo 
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VII  para  FS-VIII,  uma  vez  que  é  possuidora  de  curso  universitário, 
Licenciatura  em Educação Física e Técnico de Desportos, tendo colado grau 
no dia 11 SET 87 e especialização em Pedagogia do Esporte pela Universidade 
Federal de Pernambuco, no período de FEV 91 a DEZ 93, com um total de 495 
horas: -  Deferido, conforme dispõe o Art 7º da Lei nº 10.418, de 26 MAR 
90, a qual modificou o Art. 11 da Lei nº 10.335, de 16 OUT 89.  (Nota nº 
035/2006/DP-5).

Paulo Marcelo Pereira Cardoso, Mat. 100856-0, Professor FS-VII, 
lotado no CPM/DP - Autorização para progressão de faixa salarial de FS-VII 
para FS-VIII, uma vez que é possuidor de curso universitário de Licenciatura 
em Ciências (Habilitação em Matemática), tendo  colado grau em 03 AGO 84 e 
curso de especialização em ensino de Matemática pela Universidade Católica 
de Pernambuco, este, concluído no período de OUT/2003 a DEZ/2004 com um 
total de 360 horas: - Indeferido, uma vez que a Lei nº 10.335, de 16 OUT 89, 
alterada  pela  Lei  nº  10.418,  de  26  MAR  90,  já  se  encontrava 
expressamente  revogada  pela  Lei  nº  11.559,  de  10  JUN  98,  quando  o 
requerente  ingressou  nesta  Corporação,  em  02  FEV  01.  (Nota  nº 
044/2006/DP-5).

Nelbe Alves Marques,  Mat.  739-0,  Professora FS-VII,  lotada no 
CPM/DP - Autorização para progressão de faixa salarial de FS-VII para FS-
VIII,  uma vez  que  é  possuidora  de  curso  universitário  de  Licenciatura  em 
Pedagogia – Magistério  das  Matérias  Pedagógicas do 2º Grau – supervisão 
escolar pela Universidade Católica de Pernambuco, tendo colado grau no dia 
26 OUT 83: -  Deferido, conforme dispõe o Art 7º da Lei nº 10.418, de 26 
MAR 90, a qual modificou o Art. 11 da Lei nº 10.335, de 16 OUT 89.  (Nota 
nº 045/2006/DP-5).

Tereza Cristina Ohashi, Mat. 90778-2, Professora FS-VII, lotada no 
CPM/DP - Autorização para progressão de faixa salarial de FS-VII para FS-
VIII,  uma vez que é  possuidora  de curso universitário  em Licenciatura  em 
Letras – Português e Inglês  pela Universidade Católica de Pernambuco, tendo 
colado grau no dia 19 DEZ 70: - Deferido, conforme dispõe o Art 7º da Lei 
nº 10.418, de 26 MAR 90, a qual modificou o Art. 11 da Lei nº 10.335, de 
16 OUT 89.  (Nota nº 047/2006/DP-5).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

Este Comando Geral recebeu o seguinte Ofício:

“Câmara dos Deputados – Gabinete do Deputado Federal Marcos 
de Jesus – Ofício nº GDMJ/022, Brasília-DF, 04 ABR 2006. Com os meus 
melhores cumprimentos, tomo a liberdade de dirigir-me a Vossa Senhoria para 
mis uma vez, com muita  satisfação,  prestar  meu  sincero  reconhecimento  ao 
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brilhante e exemplar trabalho que vem sendo realizado pela Polícia Militar. 
Portanto,  parabenizo  a  todo  o  efetivo do 1º BPTran, especialmente o Cb PM 
Mat. 930623-4, Levi Simon de Santana, Soldados PM Mat. 25478-9, Marcos 
Antônio  de  Barros,  Mat.  920128-9,  Daniel  Gomes  do  Nascimento,  Mat. 
980213-4, Adriano Rufino S. da Costa, Mat. 980320-3, Evandro Venceslau N. 
Damas, Mat. 980546-0, Sandro Rodrigues da Silva, Mat. 980526-5, Ricardo 
Alexandre C. de Godoi e Mat. 980395-5, José Faustino da Silva, profissionais 
que têm demonstrado seriedade, dedicação e acima de tudo, responsabilidade 
na condução da vida humana. Na oportunidade, parabenizo o Comandante Ten-
Cel PM Ademir, pela condução a frente do 1º BPTran e treinamento de seus 
policiais, que através de atitudes elogiáveis, refletem o preparo e orientação de 
seu Comando. Receba meu forte abraço amigo e fraterno, extensivo a toda sua 
equipe. Atenciosamente, Deputado Marcos de Jesus – PFL/PE”.

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 489, de 31 MAR 2006

EMENTA: Dispõe    sobre   enquadramento   do   cargo  de 
                    professor,   redenominando    para   o  Símbolo 
                    PCPM-MG, no âmbito da Corporação 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos III, X e XV, alínea “g”, do Art. 101, do Decreto nº 17.589, de 16 
JUN 94 e com fundamento no § 1º, Art. 4º, da Lei Complementar nº 78, de 18 
NOV 2005, 

R E S O L V E: 

I – Fica redenominado o respectivo símbolo de nível, do seguinte 
ocupante  do  cargo  de  professor,  do  grupo  ocupacional  magistério,  a  saber 
Símbolo PCPM-MG, integrante do quadro próprio de pessoal permanente de 
Servidores Públicos da Polícia Militar de Pernambuco, cujos valores nominais 
de vencimento-base, para jornada laborativa mensal de 150 (cento e cinqüenta) 
horas-aulas passam a ser os constantes no anexo II, da Lei Complementar nº 
78, de 18 NOV 2005. 

Cargo Mat. Nome Faixa 
Salarial 
Anterior

Referência Nível
Redenominado

Professora 91188-7 Maria   das 
Graças  Morais 
Jucá

VIII BG  nº 
054, de 21 
MAR 06

MG-7
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Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina procedido por 
força da Portaria do Comando do 5º BPM nº 078, de 23 SET 2005). (Nota nº 
026/DP-3/ SSJD-SC/PL).

4.5.0.   Recompensa

4.5.1.   Elogio

Louvo o Cap PM Mat. 920505-5, Lúcio Flávio de Campos Silva, o 
3º Sgt PM Mat. 23547-4 Pedro José da Silva Júnior, o Cb PM Mat. 16152-7, 
Marcones  Laurentino  Matos,  os  Soldados  PM Mat.  29002-5,  Luiz  Antônio 
Luna, Mat. 31495-1, Francisco Orlando de Sá Silva, Mat. 920099-1, Roberto 
Ferreira da Costa e Mat.102813-8, Carlos Alberto Bezerra Filho, pela forma 
profissional e abnegada em que atuaram na ocorrência do dia 09 MAR 2006, 
quando, por volta das 14h35, uma equipe da 2ª Seção do 13º BPM, juntamente 
com o  apoio  da  MO 2181,  conseguiram prender  Jonas  Ricardo  Fernandes 
Pessoa, 18 anos de idade, portando um revólver Cal. 38, Rossi, e apreender 
Carlos Eduardo Souza, 16 anos de idade, acusados de praticarem vários delitos 
nos Bairros de Campo Grande e Hipódromo, tendo sido reconhecidos pelas 
vítimas (funcionários da Farmácia Cidade).

Policiais militares dedicados, conhecedores da doutrina operacional 
da  nossa  secular  corporação,  não  mediram esforços  para  obterem êxito  na 
captura  dos  criminosos  que  vinham  realizando  diversos  assaltos  naquela 
comunidade.  Mesmo com o  risco  iminente,  e,  dotados  de  elevada  conduta 
operacional,  efetuaram campanas nas localidades onde ocorriam os delitos e 
conseguiram lograr êxito efetuando a prisão dos acusados.

É, pois, por um dever de justiça e de reconhecimento, denotando os 
seus valores operacionais, e conclamando aos que fazem a gloriosa PMPE a 
tomarem como referência o exemplo destes abnegados policiais militares, que 
este Comando Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual).

--oo(0)oo--

Louvo o Cap PM Mat. 920505-5, Lúcio Flávio de Campos Silva, 1º 
Ten PM Mat. 940234-9, Marcos José Correia da S. Júnior, Segundos Sargentos 
PM Mat. 31139-1, Sérgio Paulino Ladislau, Mat. 910360-0, Jefferson Sobral 
Moreno,  Cabos  PM Mat.  15720-1,  Nilson  Manoel  Siqueira,  Mat.  14399-5, 
Melquesedeque Laurentino Matos, Mat. 16152-7, Marcones Laurentino Matos, 
Soldados  PM  Mat.  15152-6,  Jalvanêz  Ubiratan  G.  Filho,  Mat.  920235-8, 
Ednaldo  Alves  de  Araújo,  Mat.  25180-1,  João  Ferreira  Cavalcante,  Mat. 
910627-9, Paulo Sérgio, Mat. 910014-8, Aguinaldo de Paula do Nascimento, 
Mat. 910621-9, Eduardo Francisco do Nascimento, Mat. 910619-7, Jadeilson 
Mariano da Silva, Mat. 24334-5, Edmilson Marques da Silva, Mat. 22186-4, 
Luiz Henrique de Lima e Mat. 30586-3, Waldir  Batista  de  Lima,  pela  forma 
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orientado  a  comparecer  à  Corregedoria  de  Polícia  da  Secretaria  de  Defesa 
Social.

Com o fim das investigações efetuadas à cargo do pessoal da 27ª 
Circunscrição Policial em Abreu e Lima-PE, dirigidas pelo Titular da mesma, 
constantes  do  IP  nº  207/05,  restara  o  Sindicado  indiciado  por  tentativa  de 
homicídio, posto  que  lá  naquele  procedimento,  ambos  declararam  haverem 
reconhecido o Sindicado como a pessoa responsável pela agressão, sendo esta 
conclusão, agora, seguida pelo Oficial Sindicante.

No mérito, verifica-se, que as conclusões carreadas aos autos são 
suficientes à formação de convicção de  culpa do Sindicado, e por entender 
pela atitude irregular e ilegal do Praça Sindicado, bem como pela gravidade 
dos fatos coligidos, não tendo os mesmos se revestido de um desfecho trágico e 
extremamente  prejudicial  à  imagem  da  Corporação  e  seus  integrantes  por 
fatores alheios à vontade do Investigado.

Por tudo exposto, este Comando Geral resolve:

1 - Concordar em parte com o Parecer do Oficial Sindicante;

2 - Instaurar Conselho de Disciplina em desfavor do Sd PM Mat. 
23859-7/CASIS,  Narciso José dos Santos face as conclusões constantes dos 
autos; 

3 - Remeter cópias do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da 
SDS,  à OME do militar e à Diretoria de Pessoal.

4.4.0.   Punição Disciplinar

4.4.1.   Prisão

O Sd PM Mat. 980661-0/5º BPM, Jean Carlos Pereira da Silva, por 
restar  apurado  em  Processo  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da 
Disciplina que houvera participado de um conluio envolvendo outro policial 
militar e mais dois civis, com o fim de tentarem fraudar o Concurso Público 
para  Agente  Penitenciário  Federal,  tendo  toda  trama  sido  desvendada  pela 
Polícia Federal, culminando com a autuação em flagrante de todos partícipes, 
expondo  a  si  e  a  sua  Corporação  a  uma  situação  humilhante  e  vexatória, 
ferindo frontalmente o predisposto pelos Artigos 113 e 153, tudo da Lei n.º 
11.817,  de  24  JUL 2000  (CDME),  com atenuante  do  Art.  24,  Inciso  I,  e 
agravantes do Art. 25, Incisos IV e VIII, tudo do CDME, transgressão Grave, 
fica preso por 30 (trinta) dias, ingressa no comportamento “BOM”, devendo a 
punição  ora  aplicada ser  cumprida  no  Regimento  de  Polícia  Montada Dias 
Cardoso - RPMon, com a imediata apresentação e recolhimento do militar a 
partir da data  desta  publicação.  (Punição  imposta  com  base  na  Solução  do 
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II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 19 NOV 2005.

--oo(0)oo--

Nº 490, de 05 ABR  2006

EMENTA: Substitui Oficial  da  2ª  Comissão  Permanente 
                   de Recursos Administrativos (2ª CPRAD)

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 
101,  Inciso   I  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº 
11.817, de 24 JUL 2002,

R E S O L V E:

I – Designar o Maj PM Mat. 01851-1/12º BPM, Jailton Pereira da 
Silva, a/c de 31 MAR 06, para compor a 2ª Comissão Permanente de Recursos 
Administrativos  (2ª  CPRAD),  em substituição a  Maj  PM Mat.  01857-0/17º 
BPM, Maria da Conceição Antero Pereira , cuja formação passa ser a seguinte: 
Ten-Cel PM Mat. 01675-6/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa, Majores PM 
Mat. 01649-7/1º BPM,  Paulo Fernando Tenório Dantas e Mat. 01851-1/12º 
BPM, Jailton Pereira da Silva;

II  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação. 

4.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
            PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 4122/05 - EMENTA: Legal a Transferência 
para  a  Reserva  Remunerada,  a  pedido,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0405658-9.  Acordam,  à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-
FUNAPE nº  293,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco-FUNAPE,  publicada  no 
Diário Oficial do Estado em 15 OUT 2004, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada,  o  Cb PM Mat.  11223-2,  José  Luiz  de Farias,  com a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º Sargento 
PM, no valor de R$ 1.948,90 (um mil novecentos e quarenta e oito reais e 
noventa centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 15 OUT 04 R$ 1.286,80
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Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 30% R$    386,04
Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal R$    276,06
TOTAL R$ 1.948,90

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 21 NOV 2005.
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Auditor Carlos Barbosa Pimentel - Conselheiro em exercício e Relator
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

 
(Republicado por haver saído com incorreções)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4740/05 - EMENTA: Pedido de Rescisão 
conhecido  por  atender  aos  pressupostos  de  admissibilidade.  No  mérito, 
provido. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0405968-2, 
referente ao Pedido de Rescisão apresentado pelo Sr. José Ailton Mariano da 
Silva, relativo ao Acórdão T.C. nº 1805/03, desta Corte de Contas. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto  do  Relator,  que  integra  a  presente  Decisão,  em conhecer  do  presente 
Pedido  de  Rescisão,  por  tempestivo,  e,  no  mérito,  dar-lhe  provimento  para 
incorporar em favor de José Ailton Mariano da Silva a Gratificação de Serviços 
Extraordinários,  fixando  em  favor  do  interessado  os  proventos  mensais 
integrais no valor de R$ 2.728,32 (dois mil setecentos e vinte e oito reais e 
trinta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Subtenente PM, em 27 ABR 99 R$   153,66
Gratificação de Capacitação Profissional R$    189,00
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico) R$    245,86
Gratificação de Moradia R$    145,98
Gratificação de Exercício R$ 30,73
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após a Emenda Constitucional nº 19/98-5% R$        7,68
Gratificação Adicional por tempo de serviço - 25%. R$    191,30
Gratificação de Função Executiva de Apoio R$    497,40
Gratificação de Serviços Extraordinários R$    153,66
Gratificação Adicional de Inatividade-30% R$    484,58
Gratificação de Incentivo R$    628,47
TOTAL R$ 2.728,32
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 26 DEZ 2005.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente
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Sindicado: Sd PM Mat. 23859-7/CASIS, Narciso José dos Santos
Fato a Apurar: Possíveis disparos de arma de  fogo  efetuados  pelo  Sindicado, 
                        contra  a   pessoa   do   Sr.   Marcrone   Matias   de   Lima,  atual 
                        companheiro  da  ex-esposa  do  Sindicado,  a  Sr.ª Crispiana  da 
                        Silva Barros

Vem à apreciação deste Comandante Geral os autos da Sindicância 
instaurada  por  força  da  Portaria  acima  especificada,  a  fim  de  apurar 
asdenúncias  ofertadas  pelo  Sr.  Marcrone  Matias  de  Lima,  em  depoimento 
prestado à Corregedoria Geral da SDS, na data de 1º NOV 04, no qual acusa o 
Sindicado  de  haver  atentado  contra  sua  incolumidade  física,  efetuando  02 
(dois) disparos de arma de fogo. 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  de 
instrução pelo Oficial Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 29 usque 31, que as acusações carecem de 
fundamento,  em virtude  do  principal  acusador  em nenhum momento  haver 
declarado que reconhecera a pessoa que atentou contra a sua vida como sendo 
o Sindicado, sendo tal presunção originária do fato da Sr.ª Crispiana da Silva 
Barros, ter reconhecido o veículo que seguia o coletivo em que se encontravam 
como sendo o da propriedade do Sindicado, contudo, com a determinação de 
Diligências Complementares determinadas por este Comandante Geral no BG 
nº 175, de 19 SET 05, viera o Encarregado a concluir, tal qual exposto pelo 
Bel. Isaac Ribeiro de Souza, Titular da 27ª Circunscrição Policial em Abreu e 
Lima-PE, em Relatório constante das fls. 36 usque 38, pela culpabilidade do 
Sindicado no episódio investigado. 

Da análise dos autos, verificamos que o  Sr. Marcrone Matias de 
Lima  e  sua  companheira,  a  Sr.ª  Crispiana  da  Silva  Barros,  ex-esposa  do 
Sindicado, no dia 30 OUT 04, por volta das 18h30, encontravam-se no interior 
de  um coletivo,  na  oportunidade em que perceberam estar  o  mesmo sendo 
acompanhado por um veículo Ford/Escort de cor branca, identificado pela dita 
senhora, como sendo o da propriedade do Sindicado, porém, não tendo,  no 
entanto, nenhum dos dois registrado a placa do mesmo, ou mesmo conseguido 
reconhecê-lo ao volante, face o adiantado da hora. Por receio e ainda por ter o 
conhecimento de que o Sindicado seria pessoa violenta, segundo alegado pela 
ex-companheira do mesmo, o Sr. Marcrone combinara com sua acompanhante 
de descerem em paradas diferentes, e ao desembarcar do coletivo, percebera 
uma  pessoa  que  o  abordara  com  os  seguintes  termos:  “PÁRA AÍ,  PÁRA 
AÍ...CABRA SAFADO...EU VOU LHE MATAR...VOU LHE ALEIJAR”, e 
ao  virar-se,  observara  uma  pessoa  de  arma  em  punho,  passando  então  a 
empreender fuga, tentando desvencilhar-se da mesma, vindo a escutar 02 (dois) 
disparos de arma de fogo efetuados em sua direção, ao passo que adentrava 
num  terreno  com  vasta  plantação  de  bananas,  conseguindo  despistar  seu 
agressor,  favorecido  pela  penumbra  da  noite,  dirigindo-se,  em  seguida,  ao 
Núcleo  de  Segurança  Comunitára -  NSC  de  Abreu  e  Lima-PE,  onde   fora 
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Ainda que absolvido penalmente junto à 17ª Vara Federal da Seção 
Judiciária  do  Estado  da  Bahia,  as  decisões  dessa  instância  apenas  teriam 
repercussão nesta, nas hipóteses de negativa de autoria, inexistência do fato 
típico  ou  reconhecimento  de  excludente  de  ilicitude.  Não  podendo,  em 
nenhuma circunstância, o Processado dos autos negar a autoria dos fatos, sendo 
inconcebível um Policial Militar tomar parte de um conluio, ou utilizar-se de 
meios escusos como o que fora revelado, quando, por força da probidade da 
qual presumiria-se ser detentor, deveria combater práticas ilegais como esta e 
tantas outras.

Contudo,  em  virtude  das  contradições  constantes  dos  autos, 
principalmente no que se refere à autuação em flagrante delito dos partícipes, 
posto que os termos carreados a este último divergem contundentemente de 
conteúdo  com os  juntados  ao  presente  Processo  Administrativo-Disciplinar, 
dando conta da carência de solidez, a qual seria necessária à autorização da 
aplicação da pena capital de Licenciamento, e apesar de entender por demais 
humilhante e vergonhosa a prática na qual se vira envolvido o Processado dos 
autos, este Comando Geral resolve:

I – Punir disciplinarmente o Sd PM Mat. 980661-0/5º BPM, Jean 
Carlos Pereira da Silva com 30 (trinta) dias de Prisão, por infração ao constante 
dos Artigos 113 e 159, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDME);

II – Remeter cópia desta decisão, do relatório do Encarregado do 
presente  Processo Administrativo Disciplinar  e  da  Solução do Comando de 
OME ao Corregedor Geral, com vistas à juntada ao Conselho de Disciplina a 
que  responde  pelos  mesmos  motivos  o  Cb  PM  Mat.  950449-4/6º  BPM, 
Eugênio Paixão dos Santos, ao Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e ao 
Comandante do 5º BPM;

III – Arquivar os autos do processo administrativo disciplinar no 
Arquivo Geral;

4.2.0.   Sindicância

4.2.1.   Prorrogação de Prazo – Comunicação

Prorrogo por mais 10(dez) dias, a partir de 23 FEV 2006, o prazo 
para a conclusão dos trabalhos de Sindicância, conforme prevê a  Portaria n º 
028/DJD, Corregedoria PM, de 05 NOV 99, publicada no BG  n º 213, de 22 
NOV 99, para  a qual foi designado como Sindicante  o  Cel PM Mat. 1622-5, 
Romero Queiroz Ribeiro.  (Nota nº 024/2006/DP-3/SSJD).

4.3.0.   Sindicância 

4.3.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral nº 458, de 05 ABR 2005
Sindicante: 1º Ten PM Mat. 15031-2, Valmir da Silva Ferreira
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Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Conselheiro Fernando Correia
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos
Conselheiro Romeu da Fonte
Conselheiro Valdecir Fernandes Pascoal
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral
 

(Republicado por haver saído com incorreções)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 628/06 - EMENTA: Legal a Transferência 
para a Reserva Remunerada de policial  militar,  de acordo com a legislação 
vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0504996-9. 
Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas 
do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, em 
considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  2206,  do  Diretor-Presidente  da 
Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de 
Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 
2005, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 
17478-5,  Edson Mendes da Silva,  com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.544,16 (um mil quinhentos 
e  quarenta  e  quatro  reais  e  dezesseis  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 08 OUT 05 R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 MAR 2006
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 629/06 - EMENTA: Legal a Aposentadoria 
Voluntária, por idade, de funcionário público, com proventos correspondentes 
ao salário  mínimo,  de acordo com a legislação vigente.  Vistos,  relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0505246-4. Acordam, à unanimidade, 
os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos  do 
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voto  da  Relatora,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a 
Portaria-FUNAPE  nº  2354,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do  Estado  de  Pernambuco  - 
FUNAPE,  publicada  no  Diário  Oficial   do  Estado  em  22  OUT  2005  e 
republicada em 28 OUT 2005, que Aposentou Suely Pereira da Silva Lucena, 
Mat. 90088-5, Auxiliar de Serviços, NA-1, lotada na Polícia Militar,  com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
19 JUN 2004, fixando em favor da interessada os proventos mensais no valor 
de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais),  correspondente ao salário mínimo 
vigente  à  data  da  aposentadoria,  nos  termos  da  legislação  em  vigor  e  da 
jurisprudência deste Tribunal, deixando de aplicar a proporcionalidade, abaixo 
discriminada,  por  ser  inferior  ao  referido  salário  mínimo,  ressalvadas  as 
melhorias posteriores, como segue:

Vencimento de Auxiliar de Serviços, NA-1, em 19 JUN 04 R$ 140,61
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10% R$   30,23
Parcela Autonoma de Vantagem Pessoal R$   64,80
Gratificação de Exercício R$   28,12
Gratificação de Moradia R$ 133,58
Subtotal R$ 397,34
Valor proporcional calculado à base de 19/30 R$ 251,65
Complemento para assegurar remuneração 
não inferior ao salário mínimo R$     8,35
TOTAL R$ 260,00
 

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 MAR 2006
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 635/06 - EMENTA: Legal a Retificação de 
ato  de  policial  militar  para  conceder  benefício  a  que  ele  faz  jus.  Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0505407-2.  Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, 
nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar 
legal a Portaria-SARE nº 2504, do Secretário Executivo de Administração e 
Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 OUT 2005, que, 
retificando o Ato nº 2343, do Governador do Estado de Pernambuco, de 17 
AGO  89,  considerou  o  Sd  PM  Mat.  602611-7,  José  Avelino  dos  Santos, 
Reformado,  por  Incapacidade Física  Definitiva,  com a fundamentação legal 
constante na Portaria-SARE n° 2504, retroagindo os seus efeitos a 25  JUL  89, 
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candidato, constituindo tentativa de fraude”, e ainda incorrendo no capitulado 
pelos itens 14.12, alíneas “c” e “k”, 14.16, donde extraímos: “14.12 Terá suas 
provas  anuladas  e  será  automaticamente  eliminado  do  concurso  público  o 
candidato que, durante a sua realização: ...c) for surpreendido portando telefone 
celular,  gravador,  receptor,  pagers,  notebook  ,  máquina  fotográfica  ou 
equipamento  similar;...k)  utilizar  ou  tentar  utilizar  meios  fraudulentos  ou 
ilegais  para  obter  aprovação  própria ou  de  terceiros,  em qualquer  fase  do 
concurso  público...14.16  Se,  a  qualquer  tempo,  for  constatado,  por  meio 
eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato utilizado processos 
ilícitos, sua prova será anulada e ele será eliminado do concurso”.

Ora,  se  o  Licenciando  era  sabedor  da  irregularidade  da  prática, 
como de fato era, caso contrário não estaria com o aparelho embutido em sua 
sandália,  dando  provas  do  dolo  de  sua  intenção,  e  havia  desistido  ou  se 
arrependido no transcorrer do iter criminis, por qual motivo não livrara-se do 
calçado previamente preparado, ou mesmo dele extraído o aparelho eletrônico 
e entregue à Coordenação do evento conforme rezava o citado Edital?

Há  que  se  considerar  ainda  o  aspecto  da  voluntariedade  da 
desistência  ou  do  arrependimento,  que  poderia  ser  espontânea  ou  não,  no 
entanto,  no  melhor  das  hipóteses,  o  celular  fora  extraído  das  posses  do 
Licenciando quando da presença deste, a convite, na sala da Coordenação do 
Concurso,  na  oportunidade  em que  fora  submetido  a  uma  revista  pessoal, 
momento em que não tivera opção se não confessar sua prática criminosa, logo, 
não havendo que se falar em voluntariedade. 

Contrariamos  ainda  a  tese  proposta  pela  Defesa  quando afirma, 
com veemência de argumentos, estar a peça acusatória, constante dos autos, de 
fls. 230, exclusiva e textualmente referida apenas a ilícitos criminais, como se 
nada  houvesse  a  ser  questionado  acerca  da  conduta  apresentada  pelo 
Licenciando nesta  esfera  administrativa,  uma vez que observada a peça em 
lide, verificamos que dela consta, em apertada síntese, um relato de todo fato, 
desde o prévio planejamento da ação delituosa, até a autuação em flagrante dos 
partícipes  à  luz  do  Código  Penal  Pátrio  por  Estelionato  e  Formação  de 
Quadrilha, conduzida pela Polícia Federal.

Em  que  pese  as  diligências  da  Polícia  Federal  acerca  da 
confirmação do recebimento e/ou acesso às mensagens de texto encaminhadas 
aos celulares dos envolvidos ainda não terem sido concluídas, o Administrador 
Público, para a prática de ato administrativo disciplinar, após regular processo 
administrativo disciplinar, não depende da conclusão de ação penal instaurada 
contra servidor, tendo em vista a autonomia de instâncias. Esse entendimento, 
não é só deste Comandante,  mas também do Supremo Tribunal  Federal  ao 
julgar o Mandado de Segurança nº 23401/DF. 
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Por certo, existem contradições nos autos acerca de como e onde os 
Agentes  Federais  abordaram  o  Licenciando  e  os  outros  participantes  do 
conluio,  gerando  dúvidas  se  o  fato  se  dera  no  interior  dos  banheiros  no 
momento  em  que  os  acusados  intentavam  acessar  as  mensagens  de  texto 
recebidas contendo o gabarito das provas, versão esta constante do Auto de 
Prisão em Flagrante Delito, ou se foram convidados a comparecerem na sala da 
Coordenação do evento após o término dos exames, versão apresentada pelo 
Processado, de forma que até mesmo os depoimentos dos servidores federais 
carreados ao processo não são conclusivos acerca desse mote.  

Um outro ponto se traduz na questão de, depois de recebidas as 
mensagens de texto contendo  o  gabarito  com  as  respostas  das  questões  das 
provas,  se  foram as  mesmas  acessadas ou não pelos  partícipes  da  tramóia, 
estando  esta  pendente  de  solução,  posto  que  ainda  inexiste  a  notícia  dos 
resultados  da  perícia  solicitada  pela  Polícia  Federal  nos  ditos  aparelhos 
eletrônicos.

A Defesa apresentada em nome do Processado dos autos, em seus 
arrazoados, muito desenvolvera explorando tais questões, chegando a suscitar 
os institutos da Desistência Voluntária e do Arrependimento Eficaz, bem como 
que  não  há  que  se  falar  em  transgressões  disciplinares,  uma  vez  que  as 
acusações constantes do Libelo Acusatório reportam-se, textualmente, a ilícitos 
criminais. 

Muito embora aqui lidemos com a Esfera Administrativa e com a 
análise  do  mérito  da  conduta  disciplinar  apresentada  pelo  Licenciando, 
entendemos por descabida a guarida da Defesa nos institutos citados, uma vez 
que não há desistência voluntária se o agente, após ter iniciado o delito, não 
interrompe sua execução de forma voluntária, bem como desqualificado está o 
Arrependimento Eficaz, quando agente por mais que se tenha arrependido, não 
consegue, ou não pratica novo ato de forma a impedir que o resultado aconteça, 
posto que, em nossa ótica, temos por resultado o fato do Processado haver sido 
flagrado  com o  meio  eletrônico  “camuflado”  dolosamente  na  sola  de  uma 
sandália  tipo  RAIDER,  expondo-se  a  si  próprio  e  consequentemente  sua 
Corporação a uma situação vergonhosa e vexatória, e não o êxito na infame 
obtenção das respostas por meio eletrônico, uma vez que ao adentrar no recinto 
designado  para  realização  das  provas  munido  do  equipamento  –  aparelho 
celular – encontrava-se contrariando o Edital n.º 01/2005/Secretaria Nacional 
de Justiça/Ministério da Justiça, de 03FEV05, alusivo ao dito concurso, em seu 
item “14.10 No dia de realização das provas, não será permitido ao candidato  
entrar  ou  permanecer  com armas  ou  aparelhos  eletrônicos (bip,  telefone 
celular,  relógio do tipo  data bank,  walkman,  agenda eletrônica,  notebook  ,  
palmtop, receptor, gravador, máquina fotográfica, máquina de calcular etc.).  
Caso  o  candidato  leve alguma  arma  ou  algum  aparelho  eletrônico,  estes 
deverão ser entregues à Coordenação e somente serão devolvidos ao final das  
9 provas. O descumprimento da presente instrução implicará a  eliminação  do 
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fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo  de  3º  Sargento  PM,  no  valor  de  NCz$  713,19  (setecentos  e  treze 
cruzados  novos  e  dezenove  centavos),  moeda  vigente  à  data  da  reforma, 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3° Sargento PM, em 25 JUL 89 NCz$ 378,54
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% NCz$   81,58
Indenização de Habilitação Policial Militar NCz$ 138,04
Indenização de Moradia NCz$ 115,03
TOTAL NCz$ 713,19
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 MAR 2006
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Fernando Correia - Relator
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C.  Nº  637/06  -  EMENTA: Pedido  de  Rescisão 
conhecido por atender aos pressupostos de admissibilidade. No mérito provido. 
Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do  Processo  T.C.  nº  0303536-0, 
referente ao Pedido de Rescisão formulado por Erivami Altino Severino contra 
o  Acórdão  TC  nº  1318/03.  Acordam,  à  unanimidade,  os  Conselheiros  do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão,

Considerando o Parecer MPCO nº 555/05 fls.18 a 22;

Considerando os cálculos da GIPE, fls.25;

Em conhecer do presente pedido de rescisão e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o Acórdão TC nº 1318/2003, considerar ilegal a 
Portaria-DPE nº 2507, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 10 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, para a Reserva 
Remunerada, o interessado, Mat. 11272-0, Cabo PM, determinando o retorno 
dos autos ao órgão de origem para que, no prazo de 30 dias , após a publicação 
desta  decisão,  edite  nova portaria  incluindo  a  Gratificação de Motorista  na 
composição dos proventos do interessado, conforme o relatório de cálculos da 
Gerência de Inativos e Pensionistas do Estado, fls. 25.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 MAR 2006
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Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente em exercício
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Fernando Correia
Conselheiro Valdecir Pascoal
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C.  Nº  657/06  -  EMENTA: Ilegal  a  Portaria  de 
Transferência para a Reserva Remunerada de policial militar, por não incluir 
gratificação  a  que  ele  faz  jus.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do 
Processo T.C. nº 0501853-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar ilegal a Portaria-FUNAPE nº 717, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 
16 ABR 2005, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM 
Mat.  12575-0,  Ivo  da  Silva  Borba,  por  não  ter  incluído  nos  proventos  do 
interessado  a  Gratificação  de  Motorista,  a  que  ele  faz  jus,  devendo  a 
administração editar, no prazo de 30 dias do trânsito em julgado desta Decisão, 
uma nova portaria com a incorporação ordinária da Gratificação de Motorista, 
nos termos do Art. 30, Inciso X, da Carta Estadual.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 MAR 2006
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcritos do DO nº 064, de 04 ABR 2006)

5.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

5.1.0.   Comissão Permanente de Licitação

5.1.1.   Aviso de Licitação

Acham-se  abertas,  no  Sistema  de  Saúde  da  PMPE,  os  Pregões  abaixo 
especificados:
Pregão Presencial n° 008/06, Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de 
Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em Elevadores com reposição 
de peças, Abertura: 18 ABR 06 às 09 horas.
Pregão Presencial n° 009/06, Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de 
serviços de Locação de Equipamento de Hematologia Abertura: 19 ABR 06 às 
09 horas. Os Editais, na  íntegra,  serão  fornecidos  aos  interessados  em  meio 
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identificado, o qual em relatório complementar de fls. 334 usque 337, a cujos 
termos me reporto, concluiu que o Licenciando reúne condições de permanecer 
nas fileiras da Corporação, contudo, seja sancionado disciplinarmente à luz dos 
Art. 113 e 159, da Lei n.º 11.817, de 24 JUL 00 (CDME).

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição de 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral n.º 
740, de 25 OUT 2000, e n.º 638, de 10 JUL 2003, publicadas nos SUNOR n.º 
034, de 30 OUT 2000 e n.º 036, de 14, de JUL 2003, respectivamente.

O Comandante do 5º BPM, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado do presente feito, entendeu que o Militar processado ainda reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

Da  acurada  análise  dos  autos,  verificamos  que  em  desfavor  do 
Licenciando  pesam  as  acusações  de,  no  dia  22  MAI  05,  após  prévio 
planejamento  com as  pessoas  do  Cb PM Mat.  950449-4/6º  BPM, Eugênio 
Paixão dos Santos, Geraldo Menezes de Souza Júnior e José Cícero de Melo, 
tentado  fraudar  o  Concurso  Público  para  o  cargo  de  Agente  Penitenciário 
Federal, utilizando-se, para tal, de equipamento eletrônico – telefone celular – 
“camuflado” na sola de uma das sandálias em que usava quando da execução 
dos  exames  intelectuais,  oportunidade  em que  toda  trama  fora  desvendada 
pelos Policiais Federais que fiscalizavam o evento. 

Ainda da leitura das peças coligidas podemos concluir com clareza 
e  precisão,  haver  o  Licenciando  envolvido-se  numa  tramóia  ardil  com  as 
pessoas  já  citadas,  tendo  restado  acordado  da  negociata,  que  os  03  (três) 
primeiro deles, ou seja, os militares e a pessoa do Geraldo Menezes, prestariam 
os exames intelectuais ao dito concurso na cidade de Salvador-BA, estando 
todos  com as  sandálias  previamente  preparadas  e  modificadas,  de  forma  a 
comportarem  os  aparelhos  celulares  de  suas  propriedades  maldosamente 
embutidos e escondidos, sob falsa aparência, no interior das solas dos ditos 
calçados  que  usavam,  enquanto  o  último  deles,  José  Cícero,  prestaria  os 
mesmos exames na Cidade de Fortaleza-CE, e em dado momento, transmitiria 
por meio de mensagens de texto, para os ditos aparelhos, o gabarito contendo 
as  respostas  das  questões  das  provas,  e  em  caso  de  aprovação  futura,  os 
favorecidos o pagariam a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Naquela 
data, ou seja, no dia 22 MAI 05, a burla fora posta em prática conforme o 
planejamento  estabelecido,  contudo,  como  fruto  da  Operação  “Pesque  e 
Pague”, desencadeada pela Polícia Federal, toda situação fora desvendada, em 
decorrência  de levantamentos  efetuados por  meio de escutas  telefônicas,  as 
quais  vinham  sendo  procedidas  há  vários  dias  anteriores  àquela  data  e  já 
monitoravam alguns suspeitos de tentativa de fraude ao dito concurso.
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001.2005.193136-3/Ação: Art. 12 da Lei nº 6.368/76), de 22 MAR 03, oriundo 
do Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal dos Feitos Relativos a Entorpecentes da 
Comarca do Recife/PE. (Nota nº 070/2006/DP-3/SSJD).

3.3.0.   Autuação em Flagrante Delito

O Comandante do CPS, por meio do Ofício nº 314/SAA, de 24 
MAR 06, remeteu à Diretoria de Pessoal, o Ofício nº 047/Sec., de 21 MAR 06, 
oriundo  do  Comando  do  7º  BPM,  o  qual  remete  em  apenso  cópia  da 
Informação do Oficial de Operações daquela OME, de 17 MAR 06, versando 
sobre a autuação em flagrante delito do Sd PM Mat. 32026-9/7º BPM, Jackson 
Willian Barbosa de Oliveira, pela Delegacia do Crato/CE, por infração ao Art. 
14 da Lei nº 10.826 e Art. 311 do CPB.  (Nota nº 073/2006/DP-3/SSJD).

3.4.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0344/DPJ, 
de 23 MAR 06, que o preso de justiça, Sd PM Mat. 950552-0/10º BPM, Rogel 
Figueirêdo Cavalcante, foi posto em liberdade no dia 23 MAR 06, por força do 
Alvará  de  Soltura  nº  2006.0875.000938 (Proc.  nº  205.2001.000123-0/Ação: 
Busca Apreensão – Alienação Fiduciária), oriundo do Juízo de Direito da 1ª 
Vara  da Comarca de Belo Jardim/PE.  (Nota nº 071/2006/DP-3/SSJD).

4.0.0.   DISCIPLINA

4.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

4.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do 5º BPM, nº 078, de 23 SET 2005.
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 930068-6, José Roberto de Almeida Souza.
Licenciando: Sd PM Mat. 980661-0/5º BPM, Jean Carlos Pereira da Silva.
Fato: Possível envolvimento do Licenciando em  planejamento  e  tentativa  de
          fraude ao Concurso Público para Agente Penitenciário Federal.

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex Offício” a Bem da Disciplina foi inicialmente objeto de instrução pelo Cap 
PM Mat. 19445-0/5º BPM, Estênio Alves Gomes de Oliveira, à época, Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  205  usque  207,  emitindo  parecer  favorável  ao  Licenciando,  isto 
consubstanciado apenas nas 02 (duas) únicas oitivas que acostara aos autos, a 
do Processado e  a do Cb PM Mat.  950449-4/6º  BPM, Eugênio Paixão dos 
Santos,  ambos militares  acusados da prática objeto  de apuração,  tendo este 
Comandante  Geral  entendido  pela  existência  de  pendências  processuais  e 
providências  necessárias  à  legalidade  e  legitimidade  do  feito,  determinado 
Diligências Complementares, em publicação constante do BG n.º 240, de 27 
DEZ 05,   as   quais   tivera   por   Encarregado   o    Oficial   subalterno   acima 
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magnético,  mediante  entrega  de  01  (um)  disquete  de  3  ½  formatado,  na 
CPL/CASIS, Praça do Derby s/nº - Derby – Recife - PE, no horário das 08 às 
13 horas (dias úteis).

5.2.0.   Resultado de Licitação

Pregão Eletrônico nº 007/06, Objeto: Fornecimento de Material de Expediente. 
Proponentes  Vencedoras:  1)  APL Atacadão  de  Papelaria  Ltda, 2) Armazém 
Comercial Novo Lar Ltda, 3) C.C. Pereira, 4) Cil  Comércio de Informática 
Ltda,  5)  Comercial  Laser  Ltda,  6)  Ducoprint  Dup.  Cop.  e  Imp  Ltda,  7) 
Dynamic Com. e Serviços Ltda - ME, 8) Fernando Melo de Abreu Filho - ME, 
9) FFG Com. de Suprimentos Ltda, EPP, 10) Gecineide Batista Albuquerque 
Espíndola-ME 11) Junípero Ltda - ME, 12) Kartroline Papelaria e Com. Ltda-
ME, 13) Kreato Distribuidora de Produtos Ltda-ME, 14) Market Com. Ltda, 
15) Mira-Rio Papelaria Ltda, 16) Nossa senhora do Carmo Liv. Pap. Ltda, 17) 
Ripel Com. de Papéis e Material de Escritório Ltda.

Pregão  Eletrônico  nº  008/06,  Objeto:  Fornecimento  de  Suprimento  de 
Informática.  Proponentes  Vencedoras:  1)  Aurea  do  Brasil  Ltda,  2)  Cil 
Comércio de Informática Ltda, 3) Fax Point Ind. Imp. Exp. Ltda, 4) Simone 
Maria de Barros – ME.

Pregão  Eletrônico  nº  009/06,  Objeto:  Fornecimento  de  Material  de 
Acondicionamento e Limpeza. Proponentes Vencedoras: 1) AS Andrade ME, 
2)  Clarit  Com.  Ltda,  3)  Com  Laser  Ltda,  4)  Distal  Com.  de  produtos  de 
Limpeza Ltda, 5) Eletroway Com. Repres. e Serv. Ltda, 06) Kreato Dist de 
Prod. Ltda – ME, 7) Norlux Ltda – ME, 08) Tutto Limp Dist. Ltda.

Pregão Eletrônico nº 010/06, Objeto: Fornecimento de Material para copa e 
cozinha. Proponentes Vencedoras: 1) Armazém Comercial Novo Lar Ltda, 2) 
Diproge – Dist de Informática e Produtos Ltda - ME, 3) Farelson Distribuidora 
de Produtos Ltda-ME, 4) Plastican Comércio Ltda Ltda, 5) RV da Silva Indu. e 
Com. ME. OBS.: Maiores informações, acessar relatório final dos Pregões, na 
www.redecompras.pe.gov.br

(Transcrito do DO nº 064, de 04 ABR 2006)

6.0.0.   EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO NESTA PMPE

6.1.0.   Do Gabinete Civil

6.1.1.   Determinação

Por  determinação  do  Excelentíssimo  Senhor  Governador  do 
Estado, nos próximos dias 13 e 14 de Abril do corrente,  consagrados  a  Paixão 
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de  Cristo,  será  considerado  ponto  facultativo  nas  repartições  Públicas  e 
Entidades da Administração Indireta Estadual, com exceção daqueles serviços 
cujo funcionamento seja indispensável a juízo do Chefe do Órgão. 

(Transcrito do DO nº 068, de 08 ABR 2006)

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

O que  faz  com que  os  retos  errem por  mau  caminho,  ele 
mesmo cairá na sua cova; mas os bons herdarão o bem. (Provérbios 
28:10)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA FEDERAL

1.1.0.   Recolhimento no CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0348/DPJ, 
de 23 MAR 06, que o Sd PM Mat. 920560-6/10º BPM, José Edson Gomes dos 
Santos,  foi  recolhido  naquele  Centro  no  dia  22  MAR  06,  por  haver  sido 
autuado em flagrante delito, na Delegacia da Polícia Federal em Salgueiro/PE, 
por  infração ao Art.  12 “Caput”  da Lei  nº 6.368/2006, ficando o recluso à 
disposição  do Juiz  de Direito  da  Comarca de Belém do São  Francisco/PE. 
(Nota nº 069/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

2.1.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
do Ofício nº 2005.0136.004.475/Dist.0563-JMPE, de 22 MAR 06, que o Sd 
PM Mat. 30807-2/CREED, Neilton Gomes da Silva, acusado no Processo nº 
001.2005.201826-2/6.701, foi posto em liberdade no dia 21 MAR 06.  (Nota nº 
067/2006/DP-3/SSJD).

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0340/DPJ, 
de 22 MAR 06, que o preso de justiça, Sd PM Mat. 30807-2/BPGd, Neilton 
Gomes  da Silva,  foi  posto em liberdade  no dia  21 MAR 06,  por  força  do 
Alvará  de Soltura nº 2006.0136.004405 (Proc. nº 001.2005.201826-2/6.701), 
oriundo da Justiça Militar do Estado.  (Nota nº 072/2006/DP-3/SSJD).
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2.2.0.   Extinta a Punibilidade – Comunicação

O Comandante do CFAP, por meio do Oficio  nº 107/SP, de  22 
MAR 06, remeteu à Diretoria de Pessoal a Certidão nº 2006.0136.3410/JME, 
de 03 MAR  06, oriunda da Justiça Militar do Estado, a qual certifica que no 
Cartório  daquela  Corte  de  Justiça  Militar,  consta  o  Processo  nº 
001.1997.057140-3/Dist.5.178/JME, no qual foi incurso nas sanções penais do 
Art.  163  do  Código  Penal  Militar,  o  Sd  PM  Mat.  20152-9/CFAP,  Rafael 
Antônio Xavier da Silva, no dia 23 NOV 01, o Juiz de Direito decretou extinta 
a punibilidade, determinando o arquivamento dos autos, fundamentado no Art. 
123, Inciso IV do Código Penal Militar.

O Comandante do 16º BPM, por meio do Oficio nº 594/1ª Seção, 
de  24  MAR  06,  remeteu  à  Diretoria  de  Pessoal  a  Certidão  nº 
2006.0136.4030/JME, de 15 MAR 06, oriunda da Justiça Militar do Estado, a 
qual  certifica  que  no  Cartório  daquela  Corte  de  Justiça  Militar,  consta  o 
Processo  nº  001.1992.923005-2/Dist.3.803/JME,  no  qual  foi  incurso  nas 
sanções penais do Art. 209, § 2º, c/c o Art. 70, Inciso II, alíneas “a”, “g”, “l” e 
“m”, c/c o Art. 53, todos do Código Penal Militar, o Sd PM Mat. 13703-0/16º 
BPM, Paulo Luiz dos Santos, no dia 23 FEV 06,  o Juiz de Direito decretou 
extinta  a  punibilidade,  pela  prescrição,  determinando  o  arquivamento  dos 
autos,  fundamentado no Art.  125,  Inciso IV do Código Penal  Militar,  cuja 
sentença transitou em julgado no dia 10 MAR 06.   (Nota nº 074/2006/DP-
3/SSJD).

3.0.0.   JUSTIÇA COMUM

3.1.0.   Autuação em Flagrante Delito

O Diretor do DGO, por meio do Ofício nº 144/SsAd/RM., de 17 
MAR 06, remeteu à Diretoria de Pessoal, o Ofício nº 281/SAA, de 14 MAR 06, 
oriundo  do  Comando de  Policiamento  do  Sertão  (CPS),  o  qual  remete  em 
anexo cópia do Informe nº 038/P-2/5º BPM, de 12 MAR 06, versando sobre a 
autuação em flagrante delito do Sd PM Mat. 31861-2/5º BPM, Jaílson Mariano 
da Silva, por infração ao Art. 15 da Lei nº 10.826, na Cidade de Juazeiro/Bahia, 
quando em um bar após ingerir bebida alcoólica, efetuado disparo de arma de 
fogo em via pública,  após a lavratura do auto, sido conduzido ao xadrez do 5º 
BPM, ficando à disposição da justiça daquele Estado. (Nota nº 068/2006/DP-
3/SSJD).

3.2.0.   Recolhimento no CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0357/DPJ, 
de 24 MAR 06, que o Sd PM Mat. 29267-2/12º BPM, Rosinaldo Clementino 
Rocha,  foi  recolhido  naquele  Centro  no  dia  23  MAR  06,  por  haver  sido 
expedido em seu desfavor, Mandado de Prisão nº 2006.0134.000503  (Proc.  nº 


